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  AOS PROFESSORES


  A Cortez Editora tem a satisfação de trazer ao público brasileiro, particularmente aos estudantes e profissionais da área educacional, a Coleção Docência em Formação, destinada a subsidiar a formação inicial de professores e a formação contínua daqueles que estão em exercício da docência.


  Resultado de reflexões, pesquisas e experiências de vários professores especialistas de todo o Brasil, a Coleção propõe uma integração entre a produção acadêmica e o trabalho nas escolas. Configura um projeto inédito no mercado editorial brasileiro por abarcar a formação de professores para todos os níveis de escolaridade: Educação Básica (incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio), a Educação Superior, a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Profissional. Completa essa formação com as Problemáticas Transversais e com os Saberes Pedagógicos.


  Com mais de 30 anos de experiência e reconhecimento, a Cortez Editora é uma referência no Brasil, nos demais países latino-americanos e em Portugal por causa da coerência de sua linha editorial e da atualidade dos temas que publica, especialmente na área da Educação, entre outras. É com orgulho e satisfação que lança a Coleção Docência em Formação, pois estamos convencidos de que se constitui em novo e valioso impulso e colaboração ao pensamento pedagógico e à valorização do trabalho dos professores na direção de uma escola melhor e mais comprometida com a mudança social.


  José Xavier Cortez
Editor


  APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO


  A Coleção Docência em Formação tem por objetivo oferecer aos professores em processo de formação e aos que já atuam como profissionais da Educação subsídios formativos que levem em conta as novas diretrizes curriculares, buscando atender, de modo criativo e crítico, às transformações introduzidas no sistema nacional de ensino pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996. Sem desconhecer a importância desse documento como referência legal, a proposta desta Coleção identifica seus avanços e seus recuos e assume como compromisso maior buscar uma efetiva interferência na realidade educacional por meio do processo de ensino e de aprendizagem, núcleo básico do trabalho docente. Seu propósito é, pois, fornecer aos docentes e alunos das diversas modalidades dos cursos de formação de professores (licenciaturas) e aos docentes em exercício, livros de referência para sua preparação científica, técnica e pedagógica. Os livros contêm subsídios formativos relacionados ao campo dos saberes pedagógicos, bem como ao campo dos saberes relacionados aos conhecimentos especializados das áreas de formação profissional.


  A proposta da Coleção parte de uma concepção orgânica e intencional de educação e de formação de seus profissionais, e com clareza do que se pretende formar para atuar no contexto da sociedade brasileira contemporânea, marcada por determinações históricas específicas.


  Como bem mostram estudos e pesquisas recentes na área, os professores são profissionais essenciais nos processos de mudanças das sociedades. Se forem deixados à margem, as decisões pedagógicas e curriculares alheias, por mais interessantes que possam parecer, não se efetivam, não gerando efeitos sobre o social. Por isso, é preciso investir na formação e no desenvolvimento profissional dos professores.


  Na sociedade contemporânea, as rápidas transformações no mundo do trabalho, o avanço tecnológico configurando a sociedade virtual e os meios de informação e comunicação incidem com bastante força na escola, aumentando os desafios para torná-la uma conquista democrática efetiva. Transformar as escolas em suas práticas e culturas tradicionais e burocráticas que, por intermédio da retenção e da evasão, acentuam a exclusão social, não é tarefa simples nem para poucos. O desafio é educar as crianças e os jovens propiciando-lhes um desenvolvimento humano, cultural, científico e tecnológico, de modo que adquiram condições para fazer frente às exigências do mundo contemporâneo. Tal objetivo exige esforço constante do coletivo da escola – diretores, professores, funcionários e pais de alunos – dos sindicatos, dos governantes e de outros grupos sociais organizados.


  Não se ignora que esse desafio precisa ser prioritariamente enfrentado no campo das políticas públicas. Todavia, não é menos certo que os professores são profissionais essenciais na construção dessa nova escola. Nas últimas décadas, diferentes países realizaram grandes investimentos na área da formação e desenvolvimento profissional de professores visando essa finalidade. Os professores contribuem com seus saberes, seus valores, suas experiências nessa complexa tarefa de melhorar a qualidade social da escolarização.


  Entendendo que a democratização do ensino passa pelos professores, por sua formação, por sua valorização profissional e por suas condições de trabalho, pesquisadores têm apontado para a importância do investimento no seu desenvolvimento profissional, que envolve formação inicial e continuada, articulada a um processo de valorização identitária e profissional dos professores. Identidade que é epistemológica, ou seja, que reconhece a docência como um campo de conhecimentos específicos configurados em quatro grandes conjuntos, a saber:


  1. conteúdos das diversas áreas do saber e do ensino, ou seja, das ciências humanas e naturais, da cultura e das artes;


  2. conteúdos didático-pedagógicos, diretamente relacionados ao campo da prática profissional;


  3. conteúdos relacionados a saberes pedagógicos mais amplos do campo teórico da educação;


  4. conteúdos ligados à explicitação do sentido da existência humana individual, com sensibilidade pessoal e social.


  Vale ressaltar que identidade que é profissional, ou seja, a docência, constitui um campo específico de intervenção profissional na prática social. E, como tal, ele deve ser valorizado em seus salários e demais condições de exercício nas escolas.


  O desenvolvimento profissional dos professores tem se constituído em objetivo de propostas educacionais que valorizam a sua formação não mais fundamentada na racionalidade técnica, que os considera como meros executores de decisões alheias, mas em uma perspectiva que reconhece sua capacidade de decidir. Ao confrontar suas ações cotidianas com as produções teóricas, impõe-se rever suas práticas e as teorias que as informam, pesquisando a prática e produzindo novos conhecimentos para a teoria e a prática de ensinar. Assim, as transformações das práticas docentes só se efetivam à medida que o professor amplia sua consciência sobre a própria prática, a de sala de aula e a da escola como um todo, o que pressupõe os conhecimentos teóricos e críticos sobre a realidade. Tais propostas enfatizam que os professores colaboram para transformar as escolas em termos de gestão, currículos, organização, projetos educacionais, formas de trabalho pedagógico. Reformas gestadas nas instituições, sem tomar os professores como parceiros/autores, não transformam a escola na direção da qualidade social. Em consequência, valorizar o trabalho docente significa dotar os professores de perspectivas de análise que os ajudem a compreender os contextos histórico, sociais, culturais, organizacionais nos quais se dá sua atividade docente.


  Na sociedade brasileira contemporânea, novas exigências estão postas ao trabalho dos professores. No colapso das antigas certezas morais, cobra-se deles que cumpram funções da família e de outras instâncias sociais; que respondam à necessidade de afeto dos alunos; que resolvam os problemas da violência, das drogas e da indisciplina; que preparem melhor os alunos nos conteúdos das matemáticas, das ciências e da tecnologia tendo em vista colocá-los em melhores condições para enfrentarem a competitividade; que restaurem a importância dos conhecimentos na perda de credibilidade das certezas científicas; que sejam os regeneradores das culturas/identidades perdidas com as desigualdades/diferenças culturais; que gestionem as escolas com economia cada vez mais frugal; que trabalhem coletivamente em escolas com horários cada vez mais fragmentados. Em que pese a importância dessas demandas, não se pode exigir que os professores individualmente considerados façam frente a elas. Espera-se, sim, que coletivamente apontem caminhos institucionais ao seu enfrentamento.


  É nesse contexto complexo, contraditório, carregado de conflitos de valor e de interpretações, que se faz necessário ressignificar a identidade do professor. O ensino, atividade característica do professor, é uma prática social complexa, carregada de conflitos de valor e que exige opções éticas e políticas. Ser professor requer saberes e conhecimentos científicos, pedagógicos, educacionais, sensibilidade da experiência, indagação teórica e criatividade para fazer frente às situações únicas, ambíguas, incertas, conflitivas e, por vezes, violentas, das situações de ensino, nos contextos escolares e não escolares. É da natureza da atividade docente proceder à mediação reflexiva e crítica entre as transformações sociais concretas e a formação humana dos alunos, questionando os modos de pensar, sentir, agir e de produzir e distribuir conhecimentos na sociedade.


  Problematizando e analisando as situações da prática social de ensinar, o professor incorpora o conhecimento elaborado, das ciências, das artes, da filosofia, da pedagogia e das ciências da educação, como ferramentas para a compreensão e proposição do real.


  A Coleção investe, pois, na perspectiva que valoriza a capacidade de decidir dos professores. Assim, discutir os temas que perpassam seu cotidiano nas escolas – projeto pedagógico, autonomia, identidade e profissionalidade dos professores, violência, cultura, religiosidade, a importância do conhecimento e da informação na sociedade contemporânea, a ação coletiva e interdisciplinar, as questões de gênero, o papel do sindicato na formação, entre outros –, articulados aos contextos institucionais, às políticas públicas e confrontados com experiências de outros contextos escolares e com as teorias, é o caminho a que a Coleção Docência em Formação se propõe.


  Os livros que a compõem apresentam um tratamento teórico-metodológico pautado em três premissas: há uma estreita vinculação entre os conteúdos científicos e os pedagógicos; o conhecimento se produz de forma construtiva e existe uma íntima articulação entre teoria e prática.


  Assim, de um lado, impõe-se considerar que a atividade profissional de todo professor possui uma natureza pedagógica, isto é, vincula-se a objetivos educativos de formação humana e a processos metodológicos e organizacionais de transmissão e apropriação de saberes e modos de ação. O trabalho docente está impregnado de intencionalidade, pois visa a formação humana por meio de conteúdos e habilidades de pensamento e ação, implicando escolhas, valores, compromissos éticos. O que significa introduzir objetivos explícitos de natureza conceitual, procedimental e valorativa em relação aos conteúdos da matéria que se ensina; transformar o saber científico ou tecnológico em conteúdos formativos; selecionar e organizar conteúdos de acordo com critérios lógicos e psicológicos em função das características dos alunos e das finalidades do ensino; utilizar métodos e procedimentos de ensino específicos inserindo-se em uma estrutura organizacional em que participa das decisões e das ações coletivas. Por isso, para ensinar, o professor necessita de conhecimentos e práticas que ultrapassem o campo de sua especialidade.


  De outro ponto de vista, é preciso levar em conta que todo conteúdo de saber é resultado de um processo de construção de conhecimento. Por isso, dominar conhecimentos não se refere apenas à apropriação de dados objetivos pré-elaborados, produtos prontos do saber acumulado. Mais do que dominar os produtos, interessa que os alunos compreendam que estes são resultantes de um processo de investigação humana. Assim, trabalhar o conhecimento no processo formativo dos alunos significa proceder à mediação entre os significados do saber no mundo atual e aqueles dos contextos nos quais foram produzidos. Significa explicitar os nexos entre a atividade de pesquisa e seus resultados, portanto, instrumentalizar os alunos no próprio processo de pesquisar.


  Na formação de professores, os currículos devem configurar a pesquisa como princípio cognitivo, investigando com os alunos a realidade escolar, desenvolvendo neles essa atitude investigativa em suas atividades profissionais e assim configurando a pesquisa também como princípio formativo na docência.


  Além disso, é no âmbito do processo educativo que mais íntima se afirma a relação entre a teoria e a prática. Em sua essência, a educação é uma prática, mas uma prática intrinsecamente intencionalizada pela teoria. Decorre dessa condição a atribuição de um lugar central ao estágio, no processo da formação do professor. Entendendo que o estágio é constituinte de todas as disciplinas percorrendo o processo formativo desde seu início, os livros da Coleção sugerem várias modalidades de articulação direta com as escolas e demais instâncias nas quais os professores atuarão, apresentando formas de estudo, análise e problematização dos saberes nelas praticados. O estágio também pode ser realizado como espaço de projetos interdisciplinares, ampliando a compreensão e o conhecimento da realidade profissional de ensinar. As experiências docentes dos alunos que já atuam no magistério, como também daqueles que participam da formação continuada, devem ser valorizadas como referências importantes para serem discutidas e refletidas nas aulas.


  Considerando que a relação entre as instituições formadoras e as escolas pode se constituir em espaço de formação contínua para os professores das escolas assim como para os formadores, os livros sugerem a realização de projetos conjuntos entre ambas. Essa relação com o campo profissional poderá propiciar ao aluno em formação oportunidade para rever e aprimorar sua escolha pelo magistério.


  Para subsidiar a formação inicial e continuada dos professores onde quer que se realizem: nos cursos de licenciatura, de pedagogia e de pós-graduação, em universidades, faculdades isoladas, centros universitários e Ensino Médio, a Coleção está estruturada nas seguintes séries:


  Educação Infantil: profissionais de creche e pré-escola.


  Ensino Fundamental: professores do 1º ao 5º ano e do 6º ao 9º ano.


  Ensino Médio: professores do Ensino Médio.


  Ensino Superior: professores do Ensino Superior.


  Educação Profissional: professores do Ensino Médio e Superior Profissional.


  Educação de Jovens e Adultos: professores de jovens e adultos em cursos especiais.


  Saberes pedagógicos e formação de professores.


  Problemáticas transversais e formação de professores.


  Em síntese, a elaboração dos livros da Coleção pauta-se nas seguintes perspectivas: investir no conceito de desenvolvimento profissional, superando a visão dicotômica de formação inicial e de formação continuada; investir em sólida formação teórica nos campos que constituem os saberes da docência; considerar a formação voltada para a profissionalidade docente e para a construção da identidade de professor; tomar a pesquisa como componente essencial da/na formação; considerar a prática social concreta da educação como objeto de reflexão/formação ao longo do processo formativo; assumir a visão de totalidade do processo escolar/educacional em sua inserção no contexto sociocultural; valorizar a docência como atividade intelectual, crítica e reflexiva; considerar a ética como fator fundamental na formação e na atuação docente.


  São Paulo, 21 de fevereiro de 2012
Selma Garrido Pimenta
Coordenadora


  APRESENTAÇÃO À 10ª EDIÇÃO


   


  Apresentação à 10ª edição


  Nosso livro Educação escolar: políticas, estrutura e organização chega à sua 10a edição, sete anos após seu lançamento em 2003. Ao se escrever um livro, não se pode prever a recepção que terá, principalmente quando seu conteúdo pretende trazer inovações nas formas convencionais de abordar determinados assuntos. Por isso, é motivo de alegria para nós constatar que professores e alunos aceitaram nossa proposta, em certa medida inovadora, de reunir numa mesma obra quatro áreas de conhecimento necessárias à formação dos educadores: as políticas educacionais, a organização do sistema de ensino, a legislação educacional e a organização e gestão da escola.


  Durante longos anos, desde a regulamentação da Lei nº 5.692/1971, a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino parecia atender às demandas formativas dos cursos de licenciatura em relação aos conhecimentos sobre os sistemas educacionais. Com as reformas curriculares instituídas pelo Ministério da Educação a partir dos anos 1990 e a atuação dos movimentos de educadores em torno da revisão do sistema de formação de educadores, outras disciplinas passaram a compor esse núcleo de conhecimentos. Presentemente, tal como mostrou recente estudo publicado pela Fundação Carlos Chagas, organizado por Bernadete Gatti e Marina M. R. Nunes, os cursos de licenciatura em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências Biológicas destinam em suas grades curriculares em torno de 3,5% da carga horária para os conhecimentos sobre os sistemas educacionais, distribuídos entre as disciplinas Estrutura e Funcionamento (2%), Currículo (1,2%) e Gestão (0,3%). Nos cursos de Pedagogia, a carga horária para esses conhecimentos chega a 16%, distribuídos em disciplinas com variadas denominações, como: Estrutura e Funcionamento do Ensino, Planejamento e Políticas Educacionais, Fundamentos da Gestão Escolar, Legislação da Educação Básica, Currículo, Currículo e Avaliação, Projeto Pedagógico, Gestão e Coordenação do Trabalho na Escola, Organização do Trabalho Pedagógico, entre outras. Ao imaginarmos um livro didático que assegurasse as articulações entre o sistema de ensino e o funcionamento das escolas, acreditávamos que a abordagem desse campo de conhecimentos em suas dimensões “macro”, “meso” e “micro” faria mais sentido aos estudantes, motivando-os mais para o estudo. Por exemplo, o conhecimento das políticas educacionais estaria diretamente articulado com os objetivos e as formas de funcionamento das escolas.


  Sentimo-nos, pois, reconhecidos e estimulados a continuar nossa colaboração com a formação profissional de professores, trazendo agora uma versão revista e atualizada do livro. Com efeito, em 2003, ano em que saiu a 1a edição, terminava o segundo período do governo Fernando Henrique Cardoso, ao mesmo tempo que eram anunciados os planos de ação do governo Lula, com muito poucos elementos para informar os estudantes sobre as políticas educacionais e diretrizes que estavam por vir. Ao longo do governo Lula, vários programas foram mantidos, outros reajustados e outros projetos e ações novas surgiram. Desse modo, é com grande satisfação que apresentamos aos professores e estudantes esta 10a edição inteiramente revista, com as seguintes mudanças: a) atualização do histórico das políticas educacionais a partir de 2003, até o final do segundo período do governo Lula (2010); b) revisão de algumas interpretações do contexto social da globalização, em face de recentes mudanças no funcionamento do capitalismo e das relações internacionais; c) elaboração de um quadro sinótico da legislação educacional em vigor sobre o sistema de ensino, as diretrizes curriculares, a formação de professores etc. Num primeiro momento, cada uma das partes do livro foi revisada pelo seu autor principal; em seguida, o texto passou pela revisão dos três autores, que, em um parágrafo ou outro, contribuíram para a redação final.


  Desejamos que nossos colegas formadores de professores e os estudantes futuros professores continuem a usufruir do conteúdo deste livro, especialmente compartilhando conosco nosso principal objetivo: ajudar os estudantes das licenciaturas a ter uma compreensão teórico-crítica dos sistemas de ensino e, com isso, assumir seu papel ativo e colaborativo na transformação cotidiana das escolas em favor da qualidade cognitiva, procedimental e ética das aprendizagens escolares.


  Os Autores


  APRESENTAÇÃO DO LIVRO


   


  Apresentação do livro


  Este livro apresenta um conjunto de conteúdos que introduzem os futuros professores no conhecimento teórico e prático dos aspectos sociais e políticos, históricos, legais, pedagógico-curriculares e organizacionais da educação escolar brasileira. Seu objetivo principal consiste em proporcionar aos alunos em processo de formação a compreensão dos contextos mais amplos em que professores exercem suas atividades profissionais e de seu papel na organização da escola.


  Para isso, propõe uma análise das transformações em curso na sociedade contemporânea e o estudo das políticas educacionais, da organização dos sistemas de ensino, da legislação educacional e do funcionamento interno das escolas, tendo em vista a atuação consciente e crítica dos professores nos processos decisórios concretos referentes aos objetivos e meios de realização da educação e do ensino.


  A reestruturação produtiva do capitalismo global e, como decorrência, a tendência internacional de mundialização do capital e de reestruturação da economia vêm impondo mudanças no conceito de qualidade educativa, com forte impacto na organização e na gestão das escolas. As reformas educacionais mundiais expressam essa tendência e identificam as escolas como espaços de mudança, tendo como referência conceitos como autonomia, gestão descentralizada e avaliação. Por sua vez, o atendimento às necessidades sociais e culturais da população requer uma escola de qualidade social e pedagógica que socialize a cultura, a ciência e a arte como direitos universais.


  A pesquisa no âmbito das organizações escolares tem-se centrado, cada vez mais, na ideia de escola como espaço de aprendizagem, isto é, uma organização de trabalho pedagógico caracterizada pela construção coletiva, por parte de seus profissionais, de projetos e práticas, em que a aprendizagem ocorre pela participação ativa nos processos de tomada de decisões. Desse modo, os professores passam a ser considerados agentes criativos e inovadores nas atividades pedagógico-didáticas, curriculares e organizacionais, para a transformação da escola e do sistema escolar. Como membro de uma equipe, ele executa as tarefas específicas da docência, mas também assume as responsabilidades nos processos de gestão e nas atividades conjuntas dos professores no planejamento e na realização do ensino.


  O livro está estruturado em uma introdução e quatro partes. A Introdução discute o sistema educacional no Brasil, tendo por base a história da disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino na formação de professores.


  A 1a Parte situa a educação escolar brasileira no contexto das transformações da sociedade contemporânea, ressaltando o impacto da revolução tecnológica e da globalização no campo da educação e as relações entre o neoliberalismo e políticas educacionais correntes. Conclui apresentando os objetivos esperados para a educação escolar de qualidade em uma sociedade socialmente inclusiva.


  A 2a Parte analisa as políticas educacionais, as reformas de ensino e os planos e diretrizes para a educação escolar brasileira, tendo por base uma perspectiva histórico-crítica. Destaca conceitos, reformas e planos fundamentais que ajudam a compreender a estrutura e a organização do sistema de ensino no Brasil. Explicita a trajetória histórica dos principais avanços e impasses na construção da escola pública de qualidade, apresentando e discutindo os projetos e ações educativas em âmbito federal, a política de financiamento da educação e o sistema de avaliação da educação básica e superior.


  A 3a Parte dedica-se a expor detalhadamente a estrutura e a organização do sistema de ensino brasileiro em seus aspectos legais, organizacionais, pedagógicos, curriculares, administrativos e financeiros, considerando sobretudo a LDB (Lei nº 9.394/1996) e a legislação complementar pertinente. Examina, ainda, o papel dos profissionais do magistério e dos movimentos associativos na organização do sistema de ensino e na organização escolar, destacando aspectos do desenvolvimento profissional e da formação.


  Finalmente, a 4a Parte traz elementos para uma análise compreensiva das práticas de organização e de gestão das escolas, na perspectiva que compreende a escola como comunidade educativa e local de trabalho do professor. São apresentados, especialmente, os conceitos de organização, gestão, participação e cultura organizacional, bem como as áreas de atuação da direção e da coordenação pedagógica, destacando as ações e competências profissionais do professor necessárias ao aprimoramento das condições para a aprendizagem dos alunos.


  Este livro foi planejado para atender aos cursos de licenciatura destinados aos profissionais docentes que atuarão na educação básica. O planejamento e a produção dos textos foram realizados conjuntamente pelos três autores. No entanto, a 1a Parte foi escrita preponderantemente por João Ferreira de Oliveira com a colaboração de José Carlos Libâneo, as 2a e 3a Partes por Mirza Seabra Toschi com a colaboração de João Ferreira de Oliveira e a 4a Parte por José Carlos Libâneo.


  Os autores são há anos professores em cursos de Pedagogia e nas licenciaturas, nos quais têm ministrado disciplinas como: Didática, Organização do Trabalho Pedagógico, Estrutura e Funcionamento do Ensino, Educação Brasileira e Políticas Educacionais.


  Esperamos que o livro venha a ajudar professores e alunos dos cursos de Pedagogia e de licenciatura, bem como gestores dos sistemas de ensino e das escolas, a ampliar sua compreensão crítica da educação brasileira, com base no conhecimento e na discussão de aspectos fundamentais das políticas educacionais e do funcionamento das escolas.


  José Carlos Libâneo


  João Ferreira de Oliveira


  Mirza Seabra Toschi


  INTRODUÇÃO


   


  Introdução


  Este livro compõe-se de três blocos de temas articulados entre si: a educação escolar no contexto das transformações da sociedade contemporânea; as políticas educacionais, as diretrizes curriculares e a estrutura e organização do ensino; a organização e a gestão de escolas.


  A perspectiva de análise dos autores é considerar a escola e sua organização como ponto de convergência entre o sistema de ensino e as práticas pedagógicas na sala de aula. Nesse sentido, o livro destina-se a proporcionar aos futuros professores elementos para uma análise crítico-compreensiva dos fatores condicionantes do sistema de ensino em sua relação com as práticas organizativas, pedagógicas e curriculares da escola.


  Trata-se, portanto, de compreender a escola em sua complexidade e em sua dinâmica, na interseção de seus aspectos externos e internos, para então situar a atuação do professor.


  Há duas importantes razões para conhecer e analisar as relações entre o sistema educativo e as escolas. Por um lado, as políticas educacionais e as diretrizes organizacionais e curriculares são portadoras de intencionalidades, ideias, valores, atitudes e práticas que vão influenciar as escolas e seus profissionais na configuração das práticas formativas dos alunos, determinando um tipo de sujeito a ser educado. Por isso, necessitam da análise crítica. Por outro lado, os profissionais das escolas podem aderir ou resistir a tais políticas e diretrizes do sistema escolar, ou então dialogar com elas e formular, colaborativamente, práticas formativas e inovadoras em vista de outro tipo de sujeito a ser educado, com base em uma visão sociocrítica de sociedade. Em um caso e em outro, é preciso conhecer e analisar as formas pelas quais se inter-relacionam as políticas educacionais, a organização e gestão das escolas e as práticas pedagógicas na sala de aula. Não basta, pois, aos professores dominar saberes e competências docentes; compete-lhes enxergar mais longe para tomar consciência das intenções dos formuladores das políticas e diretrizes, das práticas escolares que elas induzem, a fim de se tornarem capazes de participar e atuar nas transformações necessárias da escola.


  Tendo em vista a análise crítico-compreensiva dos contextos em que os professores exercem sua atividade e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de conhecimentos e competências para uma ação transformadora no seu local de trabalho, espera-se, com o estudo deste livro, que os alunos possam:


  a) conhecer e analisar as políticas educacionais, as reformas do ensino e os planos e diretrizes organizativas e curriculares para o sistema escolar e as escolas, em uma perspectiva histórica;


  b) situar o sistema escolar, as escolas e o trabalho do professor no contexto das transformações em curso na sociedade contemporânea;


  c) desenvolver conhecimentos e competências para atuarem, de forma eficiente e participativa, nas práticas de organização e gestão da escola e na transformação dessas práticas.


  Esse conjunto de conhecimentos precisa ser estudado e elaborado de modo que venha a captar as contradições entre os aspectos normativos próprios do sistema educacional e a atuação dos sujeitos. Com efeito, as escolas formam um sistema público, implicando princípios, diretrizes e normas organizacionais, pedagógicas e curriculares que orientam a educação nacional. Como todos os brasileiros têm direito à educação básica, há que existir garantias institucionais e legais da realização desse direito que somente o Estado pode assegurar. Entretanto, tais leis, diretrizes e normas estão sujeitas a decisões políticas; ou seja, no embate das forças sociais em movimento na sociedade, os grupos detentores do poder econômico e político dirigem também as decisões educacionais. Em contrapartida, as relações sociais e políticas nunca são harmônicas nem estáveis; ao contrário, são tensas, conflituosas, contraditórias, favorecendo a existência de um espaço para que as escolas e seus profissionais operem com relativa autonomia em face do sistema político dominante. Conclui-se, por um lado, que não se pode ignorar a existência de dispositivos legislativos e organizacionais do sistema de ensino, mas, por outro, que eles podem e devem ser questionados no interesse de um projeto de educação emancipatória. A orientação adotada neste livro é reconhecer a importância das políticas educacionais e das normas legais para o ordenamento político, jurídico, institucional e organizacional do sistema de ensino, mas sempre submetidas a uma avaliação crítica do ponto de vista social e ético, uma vez que as leis devem estar a serviço do bem comum, da democracia, da justiça, da solidariedade, dos interesses dos mais diversos grupos e culturas. Desse modo, o sistema de formação de educadores precisa contribuir significativamente para a existência de sujeitos capazes de participar ativamente no processo de construção de um projeto educacional que assegure educação e ensino de qualidade para todos.


  
1. Novas realidades sociais, as reformas educativas, a organização e a gestão das escolas



  As atuais políticas educacionais e organizativas devem ser compreendidas no quadro mais amplo das transformações econômicas, políticas, culturais e geográficas que caracterizam o mundo contemporâneo. Com efeito, as reformas educativas executadas em vários países do mundo europeu e americano, nos últimos vinte anos, coincidem com a recomposição do sistema capitalista mundial, que incentiva um processo de reestruturação global da economia regido pela doutrina neoliberal. Analistas críticos do neoliberalismo identificam três de seus traços distintivos: mudanças nos processos de produção associadas a avanços científicos e tecnológicos, superioridade do livre funcionamento do mercado na regulação da economia e redução do papel do Estado.


  Esses traços afetam a educação de várias formas. A prioridade da educação nos programas econômicos dos países industrializados situa-se no quadro das políticas de ajuste e de estabilização defendidas, no âmbito europeu, pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e, no âmbito mundial, sobretudo pelo Banco Mundial. As orientações neoliberais postulam ser o desenvolvimento econômico, alimentado pelo desenvolvimento técnico-científico, o fator de garantia do desenvolvimento social. Trata-se de uma visão economicista e tecnocrática que desconsidera as implicações sociais e humanas do desenvolvimento econômico, gerando problemas sociais como desemprego, fome e pobreza, que alargam o contingente de excluídos, e ampliando as desigualdades entre países, classes e grupos sociais. Paralelamente, a associação entre ciência e técnica acaba por propiciar mudanças drásticas nos processos de produção e transformações nas condições de vida e de trabalho em todos os setores da atividade humana. O conhecimento e a informação passam a constituir força produtiva direta, afetando o desenvolvimento econômico. Por conseguinte, os países industrializados precisaram sair na frente para rever o lugar das instituições encarregadas de produzir conhecimento e informação. Com isso, a reforma dos sistemas educativos torna-se prioridade, especialmente nos países em desenvolvimento, tendo em vista o atendimento das necessidades e exigências geradas pela reorganização produtiva no âmbito das instituições capitalistas mundiais. O raciocínio sistematicamente reiterado por agências financeiras internacionais, como o Banco Mundial, é o seguinte: novos tempos requerem nova qualidade educativa, o que implica mudança nos currículos, na gestão educacional, na avaliação dos sistemas e na profissionalização dos professores. A partir daí, os sistemas e as políticas educacionais de cada país precisam introduzir estratégias como descentralização, reorganização curricular, autonomia das escolas, novas formas de gestão e direção das escolas, novas tarefas e responsabilidades dos professores.


  A educação brasileira insere-se no contexto dessas orientações. O início do governo Collor em 1990 coincidiu com a realização da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien, na Tailândia, promovida pelo Banco Mundial com a participação da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), ocasião em que foram estabelecidas prioridades para a educação nos países do Terceiro Mundo, especialmente em relação à universalização do ensino fundamental. As orientações emanadas dessa conferência (Unesco, 1990) foram contempladas no Plano Decenal de Educação para Todos, documento produzido como diretriz educacional do governo Itamar Franco em 1993.


  O governo de Fernando Henrique Cardoso (a partir de 1995), em seu plano para a educação, deu sequência ao Plano Decenal, mas escolhendo metas bem pontuais: descentralização da administração das verbas federais, elaboração do currículo básico nacional, educação a distância, avaliação nacional das escolas, incentivo à formação de professores, parâmetros de qualidade para o livro didático, entre outras. Nessa gestão ocorreu, também, a elaboração e a promulgação da LDB (Lei nº 9.394/1996) e a formulação das diretrizes curriculares, normas e resoluções do Conselho Nacional de Educação (CNE) para o ensino superior. No segundo governo FHC (1999-2002), foi mantida a política educacional do período anterior, com pequenas alterações, incluindo a aprovação, pelo Congresso Nacional, do Plano Nacional de Educação (2001-2010).


  O primeiro período do governo Lula (2003-2006) pouco acrescentou às políticas formuladas anteriormente, embora se possa dar destaque ao Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). No segundo período desse governo (2007-2010) surgiram algumas iniciativas relevantes no âmbito tanto da educação básica – tais como o aumento dos recursos para a educação, o Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb), o piso salarial dos professores e a aprovação da Emenda Constitucional nº 59, que, entre outras disposições, acaba com a Desvinculação das Receitas da União (DRU) e torna o ensino obrigatório dos 4 aos 17 anos – quanto da educação superior, em que se destacam o Programa Universidade para Todos (ProUni), a Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), a Universidade Aberta do Brasil (UAB), a rede de formação de professores e a expansão da rede federal de educação tecnológica. No entanto, essas ações acompanharam, no geral, as tendências internacionais de alinhamento à política econômica neoliberal e às orientações dos organismos financeiros internacionais, sobretudo do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional (FMI).


  As políticas e diretrizes educacionais dos últimos vinte anos, com raras exceções, não têm sido capazes de romper a tensão entre intenções declaradas e medidas efetivas. Por um lado, estabelecem-se políticas educativas que expressam intenções de ampliação da margem de autonomia e de participação das escolas e dos professores; por outro, verifica-se a parcimônia do governo nos investimentos, impedindo a efetivação de medidas cada vez mais necessárias a favor, por exemplo, dos salários, da carreira e da formação do professorado, com a alegação de que o enxugamento do Estado requer redução de despesas e do deficit público, o que acaba imprimindo uma lógica contábil e economicista ao sistema de ensino. As reformas educativas vêm ocorrendo, assim, em um quadro de ambivalências e contradições que, em alguns países, provoca desconfiança, reservas e, às vezes, ceticismo quanto ao grau de efetividade que pretendem. Esse fato deve-se, certamente, às características do modelo de desenvolvimento econômico adotado, de orientação economicista e tecnocrática, em que as implicações sociais e humanas ficam em segundo plano.


  No que se refere aos propósitos deste livro, os pesquisadores e educadores têm expressado um entendimento mais ou menos generalizado de que a formação geral de qualidade dos alunos depende de uma formação de qualidade dos professores. Também nas reformas educativas dos vários países, os professores aparecem como agentes inovadores nos processos pedagógicos, curriculares e organizacionais. Já não são considerados apenas profissionais que atuam em uma sala de aula, mas também membros integrantes de uma equipe docente, realizando tarefas com responsabilidade ampliada no conjunto das atividades escolares. Já não podem ser meros repassadores de informação, mas devem revelar-se investigadores atentos às peculiaridades individuais e socioculturais dos alunos e sensíveis às situações imprevisíveis do ensino, além de participantes ativos e reflexivos na equipe docente, discutindo no grupo suas concepções, práticas e experiências. Esses elementos de um novo profissionalismo do professor levam a postular exigências específicas de formação inicial e continuada.


  Nesse quadro de considerações insere-se o conteúdo deste livro, que apresenta, para a formação de professores, um conjunto de conhecimentos que visa prepará-los para o exercício profissional nas escolas e para suas tarefas de cidadãos na sociedade.


  Trata-se, assim, de centrar esse programa de estudos na escola como organização de trabalho e, por conseguinte, no professor como agente visível e imediato dos processos de escolarização demarcados institucionalmente. É comum constatar que as expectativas da sociedade acerca dos papéis profissionais do professor são frequentemente cingidas a seu desempenho em sala de aula. É certo que a sala de aula representa o principal espaço de atuação dos professores, mas a prática docente não ocorre apenas ali. Ressalta-se, portanto, a importância de compreender as ligações do espaço escolar com o sistema de ensino e com o sistema social, para articular as práticas pedagógico-didáticas com as demais práticas sociais concorrentes.


  
2. Breve história dos estudos disciplinares relacionados à estrutura e organização do ensino



  Na história do curso de Pedagogia e dos cursos de licenciatura desde, pelo menos, a estruturação do curso de Pedagogia em 1939, sempre esteve presente a preocupação com os aspectos legais e administrativos da escola, agrupados geralmente na disciplina Administração Escolar. No Parecer nº 292/1962, do Conselho Federal de Educação, e na resolução que fixava as matérias pedagógicas da licenciatura consta a disciplina Elementos de Administração Escolar, cujo objetivo era levar o licenciando a conhecer a escola em que iria atuar, seus objetivos, sua estrutura e os principais aspectos de seu funcionamento, além de propiciar uma visão unitária do binômio escola-sociedade. A orientação do parecer era explícita quanto à focalização da escola e suas conexões com a comunidade local e nacional.


  Seis anos depois, para adequar os currículos de Pedagogia e das licenciaturas à Lei nº 5.540/1968, foram homologados, respectivamente, os Pareceres nº 252/1969 e nº 672/1969, que incluíram a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau, substituindo a disciplina Administração Escolar. Argumentava-se no Parecer nº 672/1969 que, com essa denominação, o aspecto administrativo acabava prevalecendo, sem que se considerassem aspectos específicos referentes à estrutura e funcionamento do ensino. Cabe lembrar que, nessa época, o 2º grau correspondia aos antigos ginasial e colegial, diferentemente da denominação hoje existente. Até 1996, a Lei nº 5.540/1968 e a regulamentação dela decorrente constituíam a legislação básica sobre a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino nos cursos de Pedagogia e de licenciatura.


  Com o movimento de reformulação dos cursos de formação de educadores, no início dos anos 1980, surgiram propostas curriculares alternativas que contemplavam disciplinas com denominações diferentes: Educação Brasileira, Políticas Educacionais, Organização do Trabalho Pedagógico (ou Escolar), cujo conteúdo disciplinar, todavia, foi pouco alterado em relação à Administração Escolar e à Estrutura e Funcionamento do Ensino. Boa parte das instituições formadoras de professores ainda mantém a denominação Estrutura e Funcionamento do Ensino. Qual foi a trajetória dessa disciplina nos currículos dos cursos de licenciatura? Quais são seus fundamentos epistemológicos e filosóficos, seu objeto de estudo, seus objetivos, temas e abordagens? Com que conteúdo tem trabalhado? Que papel tem exercido na formação de professores e especialistas da educação?


  
2.1. Legislação, objetivos e conteúdos básicos



  A denominação Estrutura e Funcionamento do Ensino apareceu pela primeira vez na Resolução nº 2/1969, que fixava o mínimo de conteúdos das disciplinas e a duração do curso de Pedagogia (professores e especialistas), e na Resolução nº 9/1969, que estabelecia o mínimo de conteúdos e a duração dos cursos para a formação pedagógica nas licenciaturas. Conforme esta última resolução, os currículos dos cursos de licenciatura deviam abranger as seguintes matérias pedagógicas: Psicologia da Educação, Didática, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau e Prática de Ensino, sob a forma de estágio supervisionado. Com a aprovação da Lei nº 5.692/1971, que instituiu o ensino de 1º e 2º graus, a denominação alterou-se para Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º e 2º graus.


  Nos cursos de Pedagogia (formação de professores e especialistas), a Resolução nº 2/1969 incluiu os temas sobre estrutura do ensino na parte diversificada do currículo sob três nomenclaturas: Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1º Grau, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2º Grau e Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior.


  Conforme as ementas da legislação, dois aspectos deveriam ser contemplados nessas disciplinas: a escola e o ensino. No entanto, pouco se alterou em relação aos pareceres anteriores, em que a escola e o ensino eram apresentados como instâncias formais, estáticas, no interior de um sistema educacional racionalmente organizado e de uma sociedade organicamente constituída e funcional. Como analisa Saviani (1987), toma-se emprestado para o conteúdo dessa disciplina o modelo biológico, em que estrutura indica a anatomia do ensino (os órgãos que o constituem, suas características básicas) e funcionamento, sua fisiologia (o modo pelo qual funcionam os diversos órgãos que constituem o ensino). Ou seja, prevaleciam os aspectos legais, as normas constituídas, a descrição dos órgãos e seu funcionamento, bem como a análise de seus componentes administrativos e curriculares, por meio de textos legais: leis, decretos, resoluções, pareceres, indicações e outros.


  Atualmente, nos currículos de Pedagogia, a disciplina Estrutura e Funcionamento do Ensino Fundamental e Médio é oferecida, em geral, no segundo ou no terceiro ano, com carga horária anual que varia entre 60 e 128 horas. Nos cursos de formação de licenciandos, a carga horária também varia entre 60 e 128 horas, sendo ministrada com maior frequência nas últimas séries ou semestres.


  Os objetivos e conteúdos dessa disciplina assumem, no geral, três abordagens bem distintas: a) predominantemente legalista, formalista e acrítica; b) predominantemente político-ideológica; c) histórico-crítica. É certo que essas abordagens são profundamente influenciadas por contextos e tendências históricas diferentes na produção do conhecimento sobre a educação brasileira e por posicionamentos/formações bastante diversificadas dos professores. As três expressam uma intenção político-ideológica, embora a primeira, sobretudo, advogue certa neutralidade. As denominações utilizadas, portanto, conservam termos históricos reconhecidos no âmbito universitário.


  Na abordagem legalista e formal, os textos legais e os documentos são apresentados e analisados sistêmica e funcionalmente e, segundo Saviani (1987, p. 134), “acabam por enfatizar o ideal em detrimento do real, tomando o dever-ser pelo ser, a norma pelo fato”. Essa abordagem acaba por ater-se à letra, às linhas e ao texto legal e/ou ao documento, tornando o estudo bastante árduo e, às vezes, aversivo. Na abordagem político-ideológica, enfatizam-se os chamados textos críticos em detrimento dos textos legais e/ou documentos, sendo o real apresentado já em sua forma político-ideológica. Com isso, o ensino da disciplina acaba por ater-se mais ao contexto, ao espírito e às entrelinhas dos textos legais e/ou documentos do que ao conteúdo dos documentos legais. Na abordagem histórico-crítica, parte-se dos textos legais e/ou documentos como referencial para a análise crítica do sistema de ensino e da organização escolar. Os textos “críticos” servem à reflexão e à análise crítica dos documentos da legislação, buscando captar seu espírito e seu contexto. Conforme Saviani (1987, p. 134), nessa abordagem os textos legais e/ou documentos são utilizados juntamente com os textos críticos para confrontar a situação proclamada (ideal) com a situação real. Desse modo, é possível captar as contradições objetivas e os fatores condicionantes da prática educativa, rompendo com a visão ingênua, acrítica, legalista, formal-idealista, reprodutora, parcializada e partidária do processo educativo e tornando o estudo mais fértil, dinâmico, investigativo e crítico-reflexivo.


  Do ponto de vista metodológico, Saviani (1987) sugere três etapas no exame crítico da legislação de ensino: a) contato com a lei: análise textual, para captar a estrutura do texto; b) exame das razões manifestas: leitura, por exemplo, da exposição de motivos, dos pareceres, dos relatórios etc.; c) busca das razões reais: implica o exame do contexto (processo histórico/condicionantes socioeconômicos e políticos) e o exame da gênese da lei, isto é, o processo de elaboração da lei, os atores e seus papéis. Também Monteiro (1995), para o desenvolvimento dos conteúdos, aponta a articulação de três elementos: a) visão oficial: conhecimento da legislação educacional, programas e planos de governo; b) visão da realidade: comparação da visão oficial com o que acontece de fato no funcionamento do ensino (cotidiano vivo); c) visão crítica: após conhecimento das anteriores, procede-se à crítica fundamentada, para a geração de novos conhecimentos.


  Ainda no tocante à metodologia de ensino, sugeriu-se trabalhar com relatos de pesquisas e/ou com temas-pretexto de investigação. Alguns temas da disciplina (municipalização do ensino, organização formal e informal da escola, financiamento do ensino etc.) deveriam ser trabalhados com o auxílio dos textos legais, dos documentos e dos textos críticos, com base no interesse em elucidar uma situação/questão norteadora de investigação. Nesse caso, pretendia-se aliar ensino e pesquisa, para tornar o processo de ensino-aprendizagem mais dinâmico e reflexivo, além de desenvolver habilidades de investigação. A atividade de ensino, nesse caso, não ficaria restrita à transmissão/assimilação passiva dos conteúdos; ao contrário, o conhecimento seria procurado, investigado e produzido pelos alunos com a orientação e a mediação do professor. A investigação poderia, assim, ir além dos textos legais, dos documentos e dos textos críticos.


  
2.2. A evolução da disciplina (a transformação do objeto de estudo)



  As abordagens identificadas e os aspectos metodológicos de tratamento dos conteúdos estão intimamente relacionados à forma de apreensão do objeto de estudo, uma vez que refletem a trajetória da disciplina. No entanto, se houve uma evolução significativa em suas abordagens ou, ao menos, sua ampliação e diversificação, o mesmo não aconteceu, com clareza, em relação ao objeto de estudo. Qual era e qual é esse objeto?


  No percurso de sua constituição como disciplina, a Estrutura e Funcionamento do Ensino passou da ênfase nos aspectos estruturais e formais do ensino para a ênfase nas questões de funcionamento da escola. Além disso, a abordagem mais genérica da escola e do ensino deslocou-se para uma visão mais concreta da escola, no sentido de transformá-la democraticamente. Assim, a perspectiva legalista, descontextualizada e limitada foi sendo modificada em favor da discussão de alternativas para a reconstrução da escola e do sistema educacional brasileiro (Mendonça e Lellis, 1988). Em outras palavras, da visão sistêmica/tecnicista avançou-se para a visão histórico-crítica, em que as políticas para a educação em nível mundial, nacional, estadual e municipal são tratadas com maior intensidade. Afinal, tais políticas definem, em grande parte, a legislação educacional e as práticas escolares e docentes. Esse novo entendimento procurou estabelecer uma reflexão dialética (visão “macro”, visão “micro”) acerca da organização escolar brasileira, especialmente na relação entre teoria e prática.


  Qual deve ser, então, o objeto dessa disciplina: a organização escolar? As políticas educacionais? A legislação educacional? A análise sociopolítica dos documentos legais? A tendência parece ser um tratamento conjunto desses temas lastreado pela leitura histórico-crítica, não se restringindo a uma visão panorâmica do sistema, das políticas, da escola e do ensino, mas, ao contrário, buscando compreender a dinâmica do sistema de ensino e suas relações com a vida real nas escolas. Trata-se, por outras palavras, de assegurar, de forma competente, uma visão “macro” e uma visão “micro” da organização da educação escolar brasileira, a fim de ajudar os professores a conhecer melhor o sistema educacional e a organização escolar em suas relações.


  Esse posicionamento aponta para uma reorientação dos estudos das disciplinas denominadas ora Estrutura e Funcionamento, ora Gestão Escolar, ora Organização do Trabalho Escolar, tal como propomos neste livro. Parece-nos, pois, pertinente adotar a denominação Educação Escolar: Políticas, Estrutura e Organização. A ideia norteadora dessa disciplina consiste em apreender as imbricações entre decisões centrais e decisões locais a fim de articular, em torno da escola, as abordagens mais gerais de cunho sociológico, político e econômico e os processos escolares internos de cunho pedagógico, curricular, psicológico e didático.
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  A educação escolar no contexto das transformações da sociedade contemporânea


  Como instituição socioeducativa, a escola vem sendo questionada sobre seu papel ante as transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo contemporâneo. Tais transformações decorrem, sobretudo, dos avanços tecnológicos, da reestruturação do sistema de produção e desenvolvimento, da compreensão do papel do Estado, das modificações nele operadas e das mudanças no sistema financeiro, na organização do trabalho e nos hábitos de consumo. Esse conjunto de transformações está sendo chamado, em geral, de globalização.


  Globalização, portanto, designa uma gama de fatores econômicos, sociais, políticos e culturais que expressam o espírito da época e a etapa de desenvolvimento do capitalismo em que o mundo se encontra atualmente. Esse termo sugere a ideia de movimentação intensa, ou seja, de que as pessoas estão em meio a acelerado processo de integração e reestruturação capitalista. Exatamente por isso, há quem diga que globalização é um conceito ou uma construção ideológica. De acordo com os estudiosos do assunto, nesse conceito esconde-se a ideologia neoliberal, segundo a qual, para garantir seu desenvolvimento, a um país basta liberalizar a economia e suprimir formas superadas e degradadas de intervenção social, de modo que a economia por si mesma se defina e seja criado, assim, um sistema mundial autorregulado (Touraine, 1996).


  Os acontecimentos do mundo atual afetam a educação escolar de várias maneiras. Vejamos algumas:


  a) exigem novo tipo de trabalhador, mais flexível e polivalente, o que provoca certa valorização da educação formadora de novas habilidades cognitivas e competências sociais e pessoais;


  b) levam o capitalismo a estabelecer, para a escola, finalidades mais compatíveis com os interesses do mercado;


  c) modificam os objetivos e as prioridades da escola;


  d) produzem modificações nos interesses, necessidades e valores escolares;


  e) forçam a escola a mudar suas práticas por causa do avanço tecnológico dos meios de comunicação e da introdução da informática;


  f) induzem alteração na atitude do professor e no trabalho docente, uma vez que os meios de comunicação e os demais recursos tecnológicos são muito motivadores.


  A importância que adquirem, nessa nova realidade mundial, a ciência e a inovação tecnológica tem levado os estudiosos a denominar a sociedade atual de sociedade do conhecimento, sociedade técnico-informacional ou sociedade tecnológica, o que significa que o conhecimento, o saber e a ciência assumem um papel muito mais destacado do que anteriormente. Na atualidade, as pessoas aprendem na fábrica, na televisão, na rua, nos centros de informação, nos vídeos, no computador, e cada vez mais se ampliam os espaços de aprendizagem.


  A instituição escolar, portanto, já não é considerada o único meio ou o meio mais eficiente e ágil de socialização dos conhecimentos técnico-científicos e de desenvolvimento de habilidades cognitivas e competências sociais requeridas para a vida prática.


  A tensão em que a escola se encontra não significa, no entanto, seu fim como instituição socioeducativa ou o início de um processo de desescolarização da sociedade. Indica, antes, o início de um processo de reestruturação dos sistemas educativos e da instituição tal como a conhecemos. A escola de hoje precisa não apenas conviver com outras modalidades de educação não formal, informal e profissional, mas também articular-se e integrar-se a elas, a fim de formar cidadãos mais preparados e qualificados para um novo tempo. Para isso, o ensino escolar deve contribuir para:


  a) formar indivíduos capazes de pensar e aprender permanentemente (capacitação permanente) em um contexto de avanço das tecnologias de produção e de modificação da organização do trabalho, das relações contratuais capital-trabalho e dos tipos de emprego;


  b) prover formação global que constitua um patamar para atender à necessidade de maior e melhor qualificação profissional, de preparação tecnológica e de desenvolvimento de atitudes e disposições para a vida numa sociedade técnico-informacional;


  c) desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício autônomo, consciente e crítico da cidadania;


  d) formar cidadãos éticos e solidários.


  Pensar o papel da escola nos dias atuais implica, portanto, levar em conta questões sumamente relevantes. A primeira e, talvez, a mais importante é que as transformações mencionadas representam uma reavaliação que o sistema capitalista faz de seus objetivos. O capitalismo, para manter sua hegemonia, reorganiza suas formas de produção e consumo e elimina fronteiras comerciais para integrar mundialmente a economia. Trata-se, portanto, de mudanças com o objetivo de fortalecê-lo, o que significa fortalecer as nações ricas e submeter os países mais pobres à dependência, como consumidores. Essas alterações nos rumos do capitalismo dão-se, no entanto, no momento em que o cenário mundial, em todos os aspectos, é bastante diversificado. A onda da globalização ou mundialização e da revolução tecnológica encontra os países (centrais e periféricos, desenvolvidos e subdesenvolvidos) em diferentes realidades e desafios, entre os quais o de implementar políticas econômicas e sociais que atendam aos interesses hegemônicos, industriais e comerciais de conglomerados financeiros e de países ou regiões ricas, tais como Estados Unidos, Japão, União Europeia e China.


  Dentre essas políticas, destaca-se a educacional. Os países ricos realizaram suas reformas educacionais, que, na maior parte dos casos, submeteram a escolarização às exigências da produção e do mercado. Os organismos multilaterais vinculados ao capitalismo, por sua vez, trataram de traçar uma política educacional aos países pobres. A princípio, o interesse desses organismos esteve voltado quase exclusivamente para a otimização dos sistemas escolares, no intuito de atender às demandas da globalização, entre as quais uma escola provedora de educação que correspondesse à intelectualização do processo produtivo e formadora de consumidores. Atualmente, além de empenhar-se na reformulação do papel do Estado na educação, esses mesmos organismos estão preocupados com a exclusão, a segregação e a marginalização social das populações pobres, em razão de essas condições constituírem, em parte, fatores impeditivos para o desenvolvimento do capitalismo, ou melhor, serem uma ameaça à estabilidade e à ordem nos países ricos. O fato é que a globalização tem provocado um quadro dramático de desemprego e exclusão social que tende a intensificar-se, sobretudo nos países pobres, caso não ocorram ações que ponham a economia a serviço da sociedade, com a finalidade de gerar maior justiça social.


  Tais medidas, no âmbito da educação, têm sido viabilizadas pelas chamadas reformas neoliberais impostas pelas corporações e pelas instituições financeiras internacionais, como o FMI, a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Banco Mundial ou Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). Os documentos que propõem tais reformas, em geral, sustentam-se na ideia do mercado como princípio fundador, unificador e autorregulador da sociedade global competitiva. Alguns deles tentam convencer, ainda, de que o livre mercado é capaz de resolver todas as mazelas sociais. Pura ilusão! O mercado não tem esse poder invisível. Na verdade, ele opera por exclusão, ao mesmo tempo que busca o lucro a qualquer preço.


  Ao fazer um balanço provisório do neoliberalismo, Perry Anderson (1995, p. 23) afirma:


  Economicamente, o neoliberalismo fracassou, não conseguindo nenhuma revitalização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo conseguiu muitos dos seus objetivos, criando sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão desestatizadas como queria. Política e ideologicamente, todavia, o neoliberalismo alcançou êxito num grau com o qual seus fundadores provavelmente jamais sonharam, disseminando a simples ideia de que não há alternativas para os seus princípios, que todos, seja confessando ou negando, têm de adaptar-se a suas normas.


  Nesse contexto, o Brasil vem implementando, desde os anos 90 do século XX, suas políticas econômicas e educacionais de ajuste, ou seja, diretrizes e medidas pelas quais o país se moderniza, adquire as condições de inserção no mundo globalizado e, assim, se ajusta às exigências de globalização da economia. De todo modo, faz-se presente, em todas essas políticas, o discurso da modernização educativa, da diversificação, da flexibilidade, da competitividade, da produtividade, da eficiência e da qualidade dos sistemas educativos, da escola e do ensino.


  Nesta parte do livro, serão apresentados os elementos constitutivos da realidade contemporânea, bem como as implicações e desafios apresentados por ela. Para facilitar a apreensão dessa complexa problemática, faremos estudo pormenorizado dos aspectos mais significativos da realidade atual. Temos o intuito de reunir os elementos críticos que possibilitem o estabelecimento de objetivos para uma educação escolar pública e democrática, que leve em conta as exigências do mundo contemporâneo, tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa, igualitária e sustentável.
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1. Revolução tecnológica: impactos e perspectivas


  Inicialmente, buscaremos compreender em que consistem as transformações técnico-científicas. Os estudiosos do assunto mencionam essas transformações com diferentes denominações, tais como terceira Revolução Industrial, revolução científica e técnica, revolução informacional, revolução informática, era digital, sociedade técnico-informacional, sociedade do conhecimento ou, simplesmente, revolução tecnológica.


  Boa parte dos autores levam a crer que as mudanças econômicas, sociais, políticas, culturais e educacionais decorrem, sobretudo, da aceleração das transformações técnico-científicas. Em outras palavras, os acontecimentos no campo da economia e da política – como a globalização dos mercados, a produção flexível, o desemprego estrutural, também chamado de desemprego tecnológico, a necessidade de elevação da qualificação dos trabalhadores, a centralidade do conhecimento e da educação – teriam como elemento desencadeador as transformações técnico-científicas. A ciência e a técnica estariam, portanto, assumindo o papel de força produtiva em lugar dos trabalhadores, já que seu uso, cada vez mais intenso, faria crescer a produção e diminuiria significativamente o trabalho humano.


  Verifica-se, nessa compreensão, um determinismo tecnológico que não corresponde inteiramente à realidade. É preciso considerar que as transformações técnico-científicas resultam da ação humana concreta, ou seja, de interesses econômicos conflitantes que se manifestam no Estado e no mercado, polos complementares do jogo capitalista. Essas transformações refletem a diversidade e os contrastes da sociedade e, em decorrência, o empreendimento do capital para controlar e explorar as capacidades materiais e humanas de produção da riqueza, tendo em vista sua autovalorização.


  Todavia, embora existam algumas diferenças na compreensão do fenômeno da acelerada transformação técnico-científica, percebe-se que todos os termos utilizados para definir a realidade atual apontam para o fato de estar em curso radical revolução da técnica e da ciência e de essa revolução ser responsável por amplas modificações da produção, dos serviços, do consumo e das relações sociais.


  
1.1. Uma tríade revolucionária: a energia termonuclear, a microbiologia e a microeletrônica



  Para compreender mais concretamente as transformações técnico-científicas, é preciso considerar os aspectos ou pilares fundamentais da revolução tecnológica. Tal revolução está assentada em uma tríade revolucionária: a microeletrônica, a microbiologia e a energia termonuclear (Shaff, 1990). Essa tríade aponta, em grande parte, os caminhos do conhecimento e as perspectivas do desenvolvimento da humanidade.


  A revolução tecnológica ou terceira Revolução Industrial é marcada, entre outras, pela energia termonuclear, assim como a primeira Revolução Industrial é lembrada pela descoberta e utilização da energia a vapor e a segunda Revolução Industrial, pela energia elétrica, como mostra o quadro “Revoluções científicas e tecnológicas da modernidade”, a seguir. A energia termonuclear é responsável pelos avanços da conquista espacial, além de constituir potencialmente importante fonte alternativa de energia. Seu uso no século XX, no entanto, esteve em grande parte a serviço da moderna técnica de guerra, trazendo graves consequências e grandes riscos para a vida humana e do planeta.
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